
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Salas 1813/1815 - 18º andar, Centro - CEP 01501-900, 
Fone: (11) 2171-6506, São Paulo-SP - E-mail: sp2falencias@tjsp.jus.br

Processo nº 1031398-07.2021.8.26.0100 - p. 1

CONCLUSÃO

Em 09 de abril de 2021 faço estes autos conclusos ao MM. Juiz 

de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, Dr. MARCELO BARBOSA 

SACRAMONE. Eu, CAROLINE JUNKO SHIINA MORATO, Estagiário Nível Superior, 

subscrevi.

DECISÃO

Processo nº: 1031398-07.2021.8.26.0100  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Rm Buffet Infantil Ltda e outros

Juiz(a) de Direito: Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE

Vistos.

Trata-se de pedido de recuperação judicial apresentado por BILLY WILLY 

BUFFET INFANTIL E COMERCIO LTDA., CVA FESTAS E EVENTOS LTDA. e RM 

BUFFET INFANTIL LTDA.

É o relato do necessário.

Decido.

DO LITISCONSÓRCIO ATIVO

A LREF não tratava especificamente sobre os pedidos de recuperação judicial 

formulados por empresas que, sendo requerentes em litisconsórcio ativo, integram um mesmo 

grupo societário. Tal omissão, contudo, foi suprida pela alteração legislativa com a inserção da 

Seção IV-B na Lei 11.101/05.

O litisconsórcio ativo entre os integrantes de grupos empresariais permite a 

economia processual e evita decisões contraditórias entre sociedades na mesma ou em similar 

situação jurídica, bem como permite a tentativa de reestruturação de todo o grupo econômico de 

forma harmônica. 
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Desta maneira, uma vez reconhecida a existência do grupo societário formado 

entre as empresas requerentes, para que o processamento do pedido de recuperação judicial seja 

deferido, aceitando-se a formação do litisconsórcio ativo, devem ser observados não apenas os 

requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da Lei 11.101/05, mas também aqueles encontrados no 

artigo 46 do CPC.

Duas situações devem ser diferenciadas, nesse aspecto.

Uma primeira situação de existência de grupo de fato, cujas sociedades possuem 

participação relevante entre si. Nos grupos de fato, as personalidades jurídicas de cada um dos 

integrantes do grupo são preservadas e cada qual deve orientar-se pela preservação de sua 

autonomia e tutela de seu interesse social.

Nessa primeira situação, a relação jurídica estabelecida entre a pessoa jurídica 

integrante do grupo e o credor é estabelecida com base na maximização dos interesses dos 

próprios agentes da relação jurídica. A autonomia da personalidade perante as sociedades do 

mesmo grupo garante que o credor possa aferir os riscos da contratação diretamente com base no 

capital social da contraparte, bem como assegura que eventual situação de crise de outra pessoa 

jurídica integrante do grupo não contamine as demais, eventualmente em situação financeira 

sadia.

Diante desse primeiro caso, as dívidas de todo o grupo ou das demais sociedades 

que o integram não devem ser consolidadas num quadro geral de credores único, bem como não 

devem ser submetidas a um único plano de recuperação. A autonomia das personalidades 

jurídicas implica o tratamento diferenciado do risco contratado por cada um dos credores, os 

quais não podem ser assim igualados. 

A aglutinação das referidas personalidades jurídicas distintas num único feito, 

nessa hipótese, é apenas medida de economia processual. Como consequência, os planos devem 

ser separados para cada pessoa jurídica, ainda que integrem um único documento, e cada qual 

deverá ser votado por seus próprios credores. 

Nas palavras de Cerezetti, a consolidação processual exige que "a votação do 

plano, ainda que programada para ocorrer em assembleias convocadas para a mesma data, é 

feita de forma separada e em respeito à separação jurídica existente entre as sociedades do 

grupo. Os credores de cada devedora se reunirão e, em observância às classes e aos quoruns 
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previstos na LRE, deliberarão sobre o plano. O resultado do conclave será, portanto, apurado 

com relação a cada uma das devedoras" (Cerezetti, Sheila C. Neder,, Grupos de sociedades e 

recuperação judicial: o indispensável encontro entre Direitos Societário, Processual e Concursal, 

in Processo Societário II - Flávio Luiz Yarshell e Guilherme Setoguti J. Pereira coord., São Paulo, 

Quartier Latin, 2015, p. 763) .

Situação diversa ocorre quando, no interior do grupo, as diversas personalidades 

jurídicas não são preservadas como centros de interesses autônomos. Nessa hipótese, há confusão 

patrimonial em sua atuação conjunta e as diversas pessoas jurídicas do grupo exercem "suas 

atividades sob unidade gerencial, laboral e patrimonial” (STJ, ROMS 14168/SP, rel. Min. Nancy 

Andrighi). 

Nessa segunda situação, de consolidação substancial, há verdadeiro litisconsórcio 

necessário. Diante da confusão entre as personalidades jurídicas dos integrantes, a reestruturação 

de um dos integrantes do grupo depende da reestruturação dos demais. Por seu turno, as relações 

contratadas perante terceiros revelam não apenas uma pessoa jurídica contratante, mas não raras 

vezes evidenciam um comportamento do próprio grupo como um todo, ainda que a contratação 

tenha sido realizada com apenas uma das pessoas jurídicas integrantes.

A consolidação substancial implica a apresentação de plano unitário e do 

tratamento igualitário entre os credores componentes de cada classe, ainda que de diferentes 

pessoas jurídicas integrantes do grupo. Por consequência, a votação do referido plano será feita 

em único conclave de credores.

Pois bem. 

Diante da dimensão do grupo e da grande quantidade de documentos acostados à 

inicial, faz-se necessária a análise do Administrador Judicial sobre a possibilidade de 

consolidação substancial ou processual para todas as empresas que requereram recuperação 

judicial, nos termos do que foi exposto acima.

Assim, aquelas pessoas jurídicas que, após a análise do Administrador Judicial, 

revelarem-se autônomas diante das demais sociedades do grupo econômico, deverão ter plano e 

votação separados.

Diante da grande documentação apresentada, outrossim, confira o Administrador 
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Judicial se todos os documentos previstos no art. 51, da Lei 11.101/05, foram devidamente 

apresentados pelas requerentes.

Isto posto: 

Em primeiro plano, visto que, estando presentes, ao menos em um exame formal, 

os requisitos legais, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL de:

BILLY WILLY BUFFET INFANTIL E COMERCIO LTDA. (Billy Willy), 

empresa inscrita no CNPJ sob nº 01.181.938/0001-18, com sede na Avenida Chibaras, 322, 

Moema, São Paulo-SP, CEP 04076-000; CVA FESTAS E EVENTOS LTDA. (Spasso Splash), 

empresa inscrita no CNPJ sob nº 17.465.975/0001-98, com sede na Rua Canário, 1274/1270, 

Moema, São Paulo  SP, CEP 04521-005; RM BUFFET INFANTIL LTDA. (Spasso Power), 

empresa inscrita no CNPJ sob nº 09.597.912/0001-67, com sede na Alameda dos Nhambiquaras, 

475, Indianópolis, São Paulo-SP, CEP 04090-011.

Determino, ainda, o seguinte: 

1- Nomeação, como Administrador(a) Judicial, LASPRO CONSULTORES, 

inscrita no CNPJ sob o nº 22.223.371/0001-75, com endereço à Rua Major Quedinho, nº 111, 

18º andar, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01050-030, representada por Oreste Nestor de Souza 

Laspro (OAB/SP 98.628), que deverá prestar compromisso em 48 horas, cujo endereço 

eletrônico a ser utilizado no caso é: grupobillywilly@laspro.com.br.

De acordo com autorizada doutrina, “(...) a atuação do administrador judicial não 

beneficia apenas os credores, mas o bom andamento do processo e todos os demais interessados 

no sucesso do devedor. As informações por ele angariadas e propagadas por meio dos relatórios 

que deve apresentar em juízo permitem que um amplo rol de agentes fique ciente das condições 

do devedor...a fiscalização exercida pelo administrador judicial pode resultar na indicação de 

descumprimento de deveres fiduciários por parte do devedor e de prejuízo a diferentes 

stakeholders.” (CEREZETTI, Sheila. A Recuperação Judicial de Sociedades por ações, Malheiros, 

2012, pp. 280/282).

Por isso, especial atenção deverá ser dedicada à fiscalização das atividades das 

devedoras, o que também se estende ao período anterior à data do pedido, a fim de se apurar 

eventual conduta dos sócios e administradores que possam, culposa ou dolosamente, ter 
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contribuído para a crise. Deverá ser averiguada a eventual retirada de quem foi sócio da pessoa 

jurídica. Deverão ser apuradas as movimentações financeiras e os negócios entre partes 

relacionadas, de modo a proporcionar aos credores amplas e precisas informações sobre a 

Recuperanda.

Todos os relatórios mensais das atividades das Recuperandas deverão ser 

apresentados nestes autos, para acesso mais fácil pelos credores, sem necessidade de consulta a 

incidentes. O primeiro relatório mensal deverá ser apresentado em 15 dias. No relatório deverá ser 

apresentado, ainda, todo o passivo extraconcursal, mediante análise dos documentos a serem 

exigidos diretamente da devedora, caso não tenha incluído o débito em sua lista.

2- Apresentação, pelas Recuperandas, de contas demonstrativas mensais, até o dia 

20 do mês seguinte, diretamente à Administradora Judicial, enquanto perdurar a recuperação 

judicial, sob pena de destituição dos seus controladores e administradores. Sem prejuízo, à 

Recuperanda caberá entregar mensalmente ao(à) Administrador(a) Judicial os documentos por 

ele(a) solicitados e, ainda, extratos de movimentação de todas as suas contas bancárias e 

documentos de recolhimento de impostos e encargos sociais, bem como demais verbas 

trabalhistas a fim de que possam ser fiscalizadas as atividades de forma adequada e verificada 

eventual ocorrência de hipótese prevista no art. 64 da Lei 11.101/05. Os relatórios mensais 

deverão ser apresentados pelo(a) Administrador(a) Judicial até o dia 30 de cada mês.

3- Suspensão de todas as ações e execuções contra as Recuperandas, pelo prazo 

de 180 dias, bem como o curso dos respectivos prazos prescricionais, permanecendo os autos nos 

juízos onde se processam, ressalvadas as disposições dos §§ 1º, 2º e 7º do artigo 6º, §§ 3º e 4º do 

artigo 49 e inciso III do artigo 52 da Lei 11.101/05. Caberá às Recuperandas a comunicação da 

suspensão aos juízos competentes.

4- Intimação eletrônica do Ministério Público e das Fazendas Públicas da União, 

dos Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, a fim de que tomem 

conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos perante o devedor, para 

divulgação aos demais interessados. Havendo filiais em outros Estados, as próprias Recuperandas 

deverão providenciar a intimação, comprovando-o nos autos no prazo de 10 dias.

5- Comunicação às Juntas Comerciais em que o devedor tiver estabelecimento 

quanto à presente decisão. Servirá cópia desta, assinada digitalmente, como ofício, devendo a 
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Recuperanda encaminhar, para maior celeridade, mediante protocolo físico ou eletrônico, 

comprovando-o nos autos no prazo de 10 dias.

6- Expedição de edital, na forma do §1º do artigo 52 da Lei 11.101/05, com o 

prazo de 15 dias para habilitações ou divergências, que deverão ser apresentadas diretamente 

ao(à) Administrador(a) Judicial por meio do endereço eletrônico grupobillywilly@laspro.com.br, 

que deverá constar do edital. 

Concedo o prazo de 48 horas para as Recuperandas apresentarem a minuta do 

edital, em formato texto, diretamente ao Cartório, através do e-mail institucional 

(sp2falencias@tjsp.jus.br). Caberá à z. Serventia calcular o valor a ser recolhido para publicação 

do referido edital, intimando, por telefone e/ou mensagem eletrônica, o(a) advogado(a) das 

Recuperandas, para recolhimento em 24 horas.

Providenciem as Recuperandas e o(a) Administrador(a) Judicial a 

disponibilização do edital em sítio eletrônico próprio, na internet, dedicado à recuperação judicial.

Nas correspondências enviadas aos credores, deverá o(a) Administrador(a) 

Judicial solicitar a indicação dos respectivos dados bancários, para fins de recebimento de valores 

que forem assumidos como devidos nos termos do plano de recuperação, caso aprovado, evitando-

se, assim, a realização de pagamentos por meio de depósito em conta judicial.

7- Considerando o Enunciado XIV do E. TJSP: “Todos os prazos previstos na 

Lei nº 11.101/2005 e no plano de recuperação judicial devem ser contados em dias corridos, 

contando-se em dias úteis apenas os previstos no próprio CPC, caso, em particular, dos 

recursais”.

8- Dispenso as Recuperandas da apresentação de certidões negativas para que 

exerça suas atividades, observado o disposto no §3º do art. 195 da Constituição Federal e no art. 

69 da Lei 11.101/05 (art. 52, II).

9- DOCUMENTOS FALTANTES:

No prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revogação do deferimento do 

processamento da recuperação judicial e consequente extinção do processo, providencie a 

Recuperanda:
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a) balanço patrimonial referente ao exercício de 2020 da empresa BILLY 

WILLY BUFFET INFANTIL E COMERCIO LTDA.;

b) demonstração de resultados referente ao exercício de 2020 da empresa BILLY 

WILLY BUFFET INFANTIL E COMERCIO LTDA. e referente ao exercício de 2021 da 

empresa RM BUFFET INFANTIL LTDA.;

c) esclarecimentos sobre a juntada dos documentos de fls. 260 e 264/265, 

referente à sociedade BUFFET MAGIC BLUE LTDA (CNPJ: 12.062.514/0001-50), a qual não 

consta no polo ativo da presente demanda, inclusive se referida sociedade é integrante do grupo 

societário.

Fls. 325/612 (Keyla Caligher Neme Gazai): Anote-se como terceira interessada. 

No mais, manifeste-se a Recuperanda quanto à denúncia de fraude. Após, ao Administrador 

Judicial.

Int.

São Paulo, 09 de abril de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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